INDICAÇÃO Nº 
278
, DE 2006

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de demais providências, para a efetiva instalação da 4º vara na comarca de Cotia - São Paulo.

JUSTIFICATIVA

Recebemos oficio da juíza de direito daquela cidade, Fernanda Soares Fialdini, devido à nossa atuação e de vários parlamentares deste grande parlamento sempre buscando o entendimento no sentido de melhorar as condições do Judiciário não só no aspecto de pessoal, mas discutindo os encaminhamentos dos projetos que aqui chegam, fazendo a discussão das demandas do Tribunal de Justiça que aqui chegam. Portanto, queremos fazer um apelo, para que efetivamente instale a 4ª Vara na Comarca de Cotia e respectivamente o Anexo Fiscal, que já estão criados, não havendo óbices legislativo e legal para tal, possibilitando o atendimento às necessidades dos jurisdicionados daquela comarca. 

Sabemos que o prédio do Fórum daquela cidade é cedido pela Prefeitura municipal. Aliás, não só a Prefeitura de Cotia, mas diversas prefeituras no Estado de São Paulo sempre se colocam à disposição do Tribunal de Justiça, quanto ao aspecto de contrapartida, de doar ou ceder um prédio, até mesmo casa para magistrado, enfim dar o mínimo de condição para quem está judicando, decidindo conflitos de interesse e, portanto, fazendo o que o papel de juiz permite que se faça. 

Estamos aqui fazendo um apelo  para que empreendamos os esforços necessários, para que a 4ª Vara da Comarca de Cotia seja instalada, juntamente com o anexo fiscal. 

É claro que às vezes há barreiras para que isso seja efetivado: pessoal, instalação, estrutura, computadores, mesas, arquivos. Mas vale o esforço quando se tem em mente atender os mais necessitados. Quanto mais tivermos um Judiciário competente, altivo, dinâmico, isento, com a estrutura adequada, mais teremos recepção por parte daqueles cidadãos necessitados de ver seu direito reconhecido quando esses batem à porta do Judiciário. Portanto, os poderes do Estado precisam, dentro do princípio constitucional da independência e da harmonia, que tenham estrutura, condição para que desempenhem seu papel como manda a lei. Temos falado reiteradamente que há falta de juízes no nosso Estado. Há uma falta de servidores no nosso Estado. O déficit é de cerca de 15 mil servidores. 

Por todo o acima exposto apresentamos a presente indicação.

Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt - PDT
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